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Ofício n º 020/2020/PROSISPEN



 

Paraíso/TO, 27 de Julho de 2020.


A Sua Excelência a Senhora Dr. Renata do Nascimento da Silva. 

Assunto:  Constatação de quebra de protocolos de saúde e de segurança no interior das unidades prisionais do Estado do Tocantins, demostrando a fragilidade e descaso tanto com os reeducandos   com os Agentes de Execução Penal do estado do Tocantins.
 

			Senhora Juíza,


 Após cumprimentá-la cordialmente, sirvo-me do presente expediente para solicitar a Vossa Excelência que analise os fatos expostos a seguir.



   
Meu nome é Wilton Angelis sou Presidente da Associação dos Profissionais do Sistema Penitenciário do Tocantins e sou plantonista na Casa de Prisão Provisória de Paraíso, e os fatos que relatarei nesta denuncia causam enorme preocupação, pois deixam os servidores e reeducandos expostos de forma excessiva. Para tanto irei pontuar falhas de procedimentos realizados durante a operação Lockdawl, os quais foram adotados em todas as unidades prisionais do estado.
  Verifique em loco juntamente com a promotoria, os procedimentos adotados, principalmente as mobilizações de presos   com suspeita de COVID-19, pois a operação Lockdawl é uma ação midiática e não cumpre procedimentos de segurança e os protocolos de   saúde e recomendação do Ministério Público do Trabalho (Notificação 4144.2020 referente ao Promo: 00079.2020.10.001/9).

Serão feitas pontuação de acordo com a recomendação 

Item: 1 - no plano de contenção e prevenção existem falhas e mentiras propagadas, além de uma enorme negligência sendo cometida pela Secretaria de Cidadania e Justiça, pois não existe equipe de assistência médica, nem ao menos um profissional da área da saúde para acompanhar estes procedimentos de triagem de presos durante a admissão dos mesmos nas unidades. Assim, o máximo que está sendo feito é apenas um questionário básico, não existe sequer um equipamento para medir a temperatura corporal do reeducando. Ao adentrar à carceragem nas unidades, quem faz a triagem são os agentes de execução penal, sendo que os mesmos não são capacitados para constatar condições clinicas dos presos, as quais deveriam ser acompanhadas por profissional da área da saúde, habilitado e com os equipamentos de segurança (EPI’s) adequados. Alguns itens fornecidos muitas vezes, não pela Secretária de Cidadania e Justiça, e sim por parentes, pela pastoral carcerária e outras instituições. Esses itens (medicamentos, chuveiros, lâmpadas, mascaras, álcool, lençóis, redes de dormir, colchões) podem estar contaminados.
  O descrito até aqui é de conhecimento geral (sociedade, profissionais do sistema prisional e Estado). Dessa forma o Estado não fornece a assistência devida ao indivíduo recolhido nas unidades prisionais, muitas vezes se o parente não comprar e fornecer estes itens, principalmente os medicamentos em razão da necessidade dos presos estes não são fornecidos. Isso porque muitas vezes estes não estão disponíveis na rede pública de saúde.
Justamente neste ponto da administração das medicações aos presos é que temos uma enorme irregularidade.
 Assim a Associação dos Profissionais do Sistema Penitenciário do Tocantins (PROSISPEN), solicitou um parecer Técnico e legal ao Conselho Regional de Farmácia em Palmas, número: -  para tentar retificar praticas que expõem os servidores, pois nós não temos conhecimento e habilitação técnica adequadas para receber, manipular, conferir e armazenar medicamentos conforme descrito no parecer técnico, sendo necessário que haja uma sala separada para medicação e um profissional habilitado para conduzir estes procedimentos,  isto é uma necessidade urgente , pois por duas vezes houveram casos  que deixaram os servidores preocupados nesta unidade, casos envolvendo problemas de saúde de alguns presos , sendo que  nos dois casos os presos passaram mal e foram hospitalizados, e tiveram que ser levados para o HGP em Palmas.
Sendo assim já existem várias deficiências anteriores, na assistência material, psicológica e de saúde, como preconiza a LEP, que agora são potencializadas neste momento de pandemia.
A falta de Equipamentos de proteção Individual e coletiva adequados é uma dessas deficiências. Uma vez que os itens básicos para uso diário, não estão disponíveis, além da falta de profissional da área da saúde, ambos os problemas comprometem as rotinas de segurança dentro das unidades prisionais do estado, causando possíveis motins e fugas, como será demonstrado em vídeo gravado, por mim, servindo para provar os fatos relatados. O vídeo traz uma sequência de procedimentos inadequados, causados e/ou exigidos pela Secretária de Cidadania e Justiça. a qual insiste em fingir não haver erros graves, visto sem a adequada proteção os servidores ficam expostos  ao contágio , pois já foram identificados casos confirmados de infecção e tem outros suspeitos mas a falta de testes , evidencia  subnotificação de casos e  não permite um eficiente controle da proliferação da infecção , muitos servidores tem filhos pequenos e pais idosos sob sua dependência, assim buscando evitar o contagio de seus familiares e buscando preservar vidas solicitamos que o combate seja feito de forma real com ações , fornecimento de materiais e medidas de segurança não por meio deste conto de fadas vendido e propagado na mídia , o sistema penitenciário brasileiro e reconhecido pelo STF, como estado de coisas inconstitucionais na Arguição de Descumprimento de Preceito fundamental 347, não se pode resocializar  ninguém lhe    com as condições disponibilizadas e muito menos evitar a proliferação de injustiças perpetuadas pelo Estado tanto contra os servidores quanto aos presos.  

Item:  a1 e a2: neste item o MPU recomenda a capacitação dos profissionais no sistema prisional, no entanto nenhum treinamento foi oferecido pela Secretária de Cidadania e Justiça, aos plantonistas que lidam diretamente, com os presos para o combate à proliferação do COVID-19.  
 
Item- b: campanhas educacionais também não foram implementadas junto aos servidores, nem tão pouco junto aos prestadores de serviço terceirizados e/ou quarterizados, a exemplo desses, temos os fornecedores de alimentação. Dessa forma, a falta de tais implementações causa prejuízos e falhas nos cuidados a prevenção da proliferação do COVID-19. Também o distanciamento mínimo de dois metros não é cumprido, nem por milagre em celas com 29 a 30 presos e em espaços onde deveriam estar entre 4 a 6 detentos, nem mesmo o isolamento eficiente por falta de estrutura e dependências adequadas, prejudicando a triagem de casos suspeitos na admissão de novos presos. O ideal seriam celas individuais, igual ao que é oferecido no sistema penitenciário federal, em observância ao que exige a Lei de Execução Penal.

Item - c:  a recomendação do MPU faz referência a falta luvas e máscaras, faltam itens de higiene que são supridas por doações como dito anteriormente, falta, profissional habilitado, falta o básico como o termômetro corporal, álcool 70% líquido para higienizar as viaturas, superfícies e maçanetas e   banheiros.
Item -c 1 .1-  manutenção da distância e impossível em celas lotadas, o isolamento praticado na realidade condiz em receber novos presos sem a devida triagem pois falta o profissional e equipamentos e colocar em uma das celas dentro do pavilhão, sendo que deveriam estar em celas separadas e fora da galeria, pois e comum os presos 
Permutarem itens entre as celas, exemplo: alimentos, cigarros, pesqueiros, extensão de energia, lâmpadas, chinela havaianas, etc.

Item: -c1.3: não existe sinalização e controle nas celas acessos de locais de isolamento
Item: - c1.7: não há álcool líquido para higienizar veículos ou armamento de uso comum.
Nunca houve limpeza de aparelho de ar- condicionado nos alojamentos  pelo estado,  a manutenção e feita pelos próprios agentes, que na verdade fazem casquinhas para compra-los , compramos copos bebedouros  e até reformamos a maioria dos alojamentos  k estado não  nos fornece nem uniformes muito menos equipamentos básicos  como cintos, coturnos, falta até  alguns tipos de munições  para aplicar o uso progressivo da força , temos itens de  munições  vencidos  ou que apresentam má  funcionamento de má  qualidade  a nossa disposição.

Item - c1.13 -: A secretaria não faz testagem nem acompanha os servidores muito menos os familiares, pois muitos de nós temos que retornar para o lar, a maioria não recebe autorização para se afastar do serviço mesmo com sintomas   pois o efetivo e baixo, não medem temperatura corporal. Não tem o controle na assistência direta ao preso contaminado, muitas vezes os presos intramuros manuseiam vasilhas de plástico na entrega e devolução da alimentação de presos que estariam em " isolamento dentro ".

MEDIDAS GERAIS: As medidas gerais como relatado anteriormente são precárias , pois sem o fornecimento de materiais básicos por meio de doações  de entidades como a pastoral carcerária, igrejas e dos parentes a situação seria agravada , até mesmo nos agentes temos muitas vezes que colaborar com contribuindo com a compra de algum medicamento ou para outros tipos de melhorias na estrutura , visto que o governo não investe e nem fornece condições adequadas a assistência do preso nem mesmo a execução da pena restritiva de liberdade de forma adequada , tornando esta profissão que já é perigosa e estressante um verdadeiro tormento, não recebemos nem uniformes e equipamentos básicos de segurança e proteção é mesmo expostos ao serviço noturno e perigoso e insalubre nenhum de nós recebe adicionais previstos em lei e na lei1818/2007 ,  mesmo tendo ações judiciais transitadas em julgado para a efetivação de tais direitos trabalhistas.  
MEDIDAS ESPECIFICAS: Em relação aos protocolos de saúde e de segurança, as medidas e as condições para efetivação das mesmas e precárias para não dizer inexistentes, pois não se tem o profissional habilitado para executar e controlar tais medidas, exemplo: o procedimento de admissão de novos presos e totalmente falho, não existe medidor de temperatura corporal para dimensionar o nível de febre de novos presos nem de servidores nas unidades do estado, os servidores que fazem o procedimento  de revista pessoal não tem os equipamentos de proteção individual à disposição para usarem como , luvas botas de cano longo, protetor para os pés, nem local adequado para limpeza do solado dos calçados,  acetato protetor facial e avental, como recomenda o Ministério Público do Trabalho que inclusive emitiu notificação ao secretário da  SECIJU, responsável pela administração e execução destas medidas em atenção as leis vigentes de versam sobre direitos humanos e a Lei de Execução Penal, os presos depois de passarem por questionamento verbal aplicado pelo agente conforme um questionário e conduzido para dentro do pavilhão onde fica em uma cela de triagem com outros presos , onde nenhum deles tem seus período de isolamento completo pois a todo dia chegam novos presos , este tipo de isolamento não  e adequado, e mesmo o preso não tendo uma triagem e não ficando isolado de forma adequada cumprindo a quarentena este e  encaminhado muitas vezes para as outras celas dentro do mesmo pavilhão ou até mesmo para outros pavilhões diversos. 
[bookmark: _GoBack]Não há triagem e nem separação de casos suspeitos de casos confirmados por falta de estrutura e de condições, mesmo assim muitas unidades continuam a receber novos presos conforme a Operação LOCKWL, que está na 6º, mas que mesmo assim, nunca proporcional um nível de segurança, adequado , lembramos nesta denuncia que a vida e um bem imensurável e que está sendo  negligenciado de forma irresponsável pelos atuais gestores e que a Associação dos Profissionais do Sistema Penitenciário não pode se furtar a relatar a verdade  encoberta dos fatos aqui relatados.   
Contudo as medidas relacionadas aos cuidados com os bebedouros de água são inexistentes, pois os próprios agentes que tiveram que fazer a compra do bebedouro o estado por meio da secretária de cidadania e justiça nunca forneceu nem ao menos os copos descartáveis quem dirá fazer a substituição dos filtros.  
   




______________________________________________________________________

Wilton Angelis Alves Pereira Barbosa
Presidente da Associação dos Profissionais do Sistema Penitenciário do Tocantins PROSISPEN/TO
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